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Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Ciência Tecnologia e Educação Superior

Universidade Estadual do Ceará – UECE
Secretaria dos Órgãos de Deliberação Coletiva - SODC

RESOLUÇÃO Nº 1607/2020 - CONSU, de 26 de agosto de 2020.

ESTABELECENORMASSOBREOPROCESSOELEITORAL
PARAESCOLHADOSREPRESENTANTESNOCONSELHO
DEENSINO,PESQUISAEEXTENSÃO-CEPE.

A REITORA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – UECE, no uso de suas
atribuições legais, estatutárias e regimentais, tendo em vista a decisão exarada na
Sessão do Conselho Universitário – CONSU, iniciada em 05 de agosto de 2020, e;

Considerando as disposições do Art. 9º, da Lei nº 10.877/1983, alterada pela Lei nº
15.955/2016 e Lei nº 17.218/2020, art. 35 do Decreto nº 25.966/2000 (Estatuto da
FUNECE) e dos Arts. 11 a 16 do Regimento Geral da UECE;

Considerando a necessidade de definição de procedimentos e critérios a serem
observados no processo de escolha dos Representantes do CEPE;

RESOLVE,

CAPÍTULO I
DA CONSULTA

Art. 1º. Por força das disposições do §1º do Art. 9º, da Lei nº 10.877/1983, alterada
pela Lei nº 15.955/2016 a escolha dos Representantes do CEPE será realizada
mediante consulta aos corpos docente e discente convocados por Edital.

§1º. A Consulta de que trata o caput deste artigo será realizada por meio presencial
e/ou remoto, em dia e horário estipulados em Edital específico, o qual elencará as
regras e os procedimentos necessários, processando-se, seja qual for a modalidade,
em escrutínio secreto, com votação uninominal na qual o voto no Conselheiro Titular
será vinculado ao do seu Suplente.

§2º. O (A) Reitor(a), após o lançamento do Edital, nomeará a Comissão Eleitoral, que
será responsável pela coordenação do processo de consulta de que trata esta
Resolução e que diligenciará todos os trâmites operacionais inerentes ao processo, e a
Comissão Recursal Especial, cuja atribuição residirá na apreciação e no julgamento
dos recursos eventualmente impetrados.

§3º. Na hipótese de realização de consulta por meio remoto, a reitoria nomeará uma
Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas, na forma estabelecida nesta Resolução.
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§7º. Os Representantes a que se refere o §5º deste artigo que à época do início do
período eleitoral não possuírem vice, poderão candidatar-se indicando como suplente o
coordenador de curso regular de graduação ou de pós-graduação stricto sensu
acadêmica do respectivo Centro, Faculdade ou Instituto com mais tempo de serviço na
UECE.

§8º. Em razão das disposições do Art. 15 do Regimento Geral da UECE, a escolha das
vagas previstas nos incisos II, III e IV do Art. 2º desta Resolução obedecerá ao critério
de proporcionalidade entre o número total de representantes de cada Unidade
Acadêmica e os totais de representantes definidos nos incisos VI, V e VII do Art. 9º da
Lei nº 10.877/83 (alterada pela Lei nº 15.955/2016), com base na participação dos seus
docentes, na totalidade de professores da Universidade, de conformidade com a
Resolução nº 326/2001-CONSU de 09 de novembro de 2001.

Art. 3º. Poderão candidatar-se às vagas de Conselheiros do CEPE:

I - Os diretores de Centros, Faculdades e Instituto Superior da UECE integrantes da
Carreira de Magistério Superior da FUNECE que estejam no efetivo exercício de suas
funções e tenham sido eleitos em processo eleitoral específico;

II - Osdocentes integrantes da Carreira de Magistério Superior da FUNECE que
estejam no efetivo exercício de suas funções;

III - Os alunos da UECE com matrícula regular nos cursos de Gradua=

on

va

õe?on

vuaoאuBa í

ɵo
]ӈּכAa

curs=ҏregusor a

gradᴧ

=ӈ=s ad aזּ=
s-grad

q
stricmuB

ɂ

UECd

efeti exe

r

c su f

n ס
q

tenh si eleit pr feele xot

reí
fi01

es rtid a
revime a

"

candidiei a

inif ifo] C
ctaen

oceoun
candidun

st gul
S

erano

eorf u
ele x gd rא

cȾs ar-

nauu Vnta
] nd!t s

Ƈ

oSes
esp

í
f C

orᴖ ifR ear
i

i cUC א
cȾ0ta en

oc

E

E

Eeen

oc

E

noc

E

no f

ḓoofOsecOi u rtidndo
revimesi gus

idiei asgul
Ⱦ

cȾr-si

ns

i e

o-s

a

eeofesso

e

esgul sdᴧsEç l mbe eegm a Sm
O-e

o
prssom

o dgr

m
OmdmS
gumunnmda-mU sprrsst gu
e g͕u s

idľeeael

ʓo

ECotprex au oR if i
eIOs

u umsᴩ e
cȾs ] o

d

c

E

s

id sgul rs gu rr E rEaD

] ḦxU

rπso cnuḦi sr cu n ee

o dg

meeimξ
s

przu ḓaḓn " ḓuEC

ne " ҏs

gul ḓsoḓiἠs-gḓu
ouN

E

ḓ

ḓ sgulro]r- usa rr o͔i

d

EoSesdeE o
ou

o=ּזḓ

f

o oduEC

ners

id
u o

iu]ӏU
U geim"U rruufrdr " fU geim tgc͓ UfdE







6

VI – Manifestar-se, por escrito, acerca de dúvidas e eventuais litígios que possam
surgir no decorrer do processo de consulta eleitoral, inclusive nos casos omissos, em
consonância com a legislação pertinente à matéria;

VII – Adotar todas as providências necessárias, pertinentes à realização da consulta
eleitoral, notadamente no que concerne à sua execução e fiscalização, podendo, caso
necessário, solicitar o apoio e a participação de qualquer dos setores da
FUNECE/UECE;

VIII - Acompanhar o processo de recepção e apuração dos votos de cada seção
eleitoral, divulgando, ao final, o mapa eleitoral, no caso de eleições presenciais ou o
relatório final emitido pelo sistema, após auditado e aprovado pela Comissão Técnica
de Auditoria de Sistemas, no caso de eleições remotas;

IX – Elaborar o mapa final de apuração dos votos, elencando os quantitativos e o
percentual de votação de cada chapa;

X – Encaminhar, ao Reitor, o relatório referente à consulta eleitoral, o qual deverá
conter, além de outras informações, a composição da lista tríplice;

XI – Divulgar, no site da UECE, em link específico a ser definido no Edital, todas as
decisões, recursos e resultados relativos à consulta eleitoral.

Art. 8º. A Comissão Recursal Especial mencionada no §2º do artigo 1º desta
Resolução será nomeada por Portaria do (a) Reitor(a) e será constituída por, no
mínimo, 03 (três) membros.

§1º. Poderão compor a Comissão Recursal Especial servidores técnico-administrativos
e docentes da FUNECE que estejam em condições de exercer seu direito de voto, e
que não sejam integrantes da Comissão Eleitoral, das mesas de apuração e recepção
de votos ou da Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas.

§2º. A Portaria de nomeação da Comissão Recursal Especial indicará os nomes, as
matrículas e a função de cada um de seus membros.

Art. 9º. Compete à Comissão Recursal Especial:

I – Apreciar recursos contra atos da Comissão Eleitoral, divulgando seu resultado no
site da UECE, em link específico;

II – Manifestar-se, em segunda instância, acerca de eventuais dúvidas e denúncias
relativas à consulta eleitoral, em atenção às disposições do inciso VI do artigo 7º desta
Resolução.

§1º. Das decisões da Comissão Recursal Especial, caberá recurso ao Conselho
Universitário da UECE - CONSU, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da
data da divulgação, que atuará como instância administrativa final.

§2º. Os recursos poderão ser interpostos, por meio de formulário eletrônico, adotado
para eleição remota, cuja instrumentalidade de confirmação de envio e recebimento se
fará constar no edital de convocação.
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Art. 10. A Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas mencionada no §3º do artigo 1º
desta Resolução será nomeada por Portaria do (a) Reitor(a) e será constituída por, no
mínimo, 03 (três) membros.

§1º. Poderão compor a Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas servidores técnico-
administrativos e docentes da FUNECE que estejam em condições de exercer seu
direito de voto, e que não sejam integrantes da Comissão Eleitoral, das mesas de
apuração e recepção de votos ou da Comissão Recursal Especial.

§2º. A Portaria de nomeação da Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas indicará
os nomes, as matrículas e a função de cada um de seus membros.

§3º. No caso de servidor público, a portaria de nomeação da Comissão Técnica de
Auditoria de Sistemas indicará nome, matrícula e a função na comissão.

Art. 11. Compete à Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas o acompanhamento, a
auditoria e a validação de todas as fases do processo eleitoral, desde a sua preparação
até a aprovação dos relatórios finais.

Parágrafo único. Dos relatórios emitidos pela Comissão Técnica de Auditoria de
Sistemas, serão encaminhadas cópias, de imediato, aos candidatos.

Art. 12. As decisões exaradas pelas Comissões Eleitoral e Recursal Especial serão de
imediato veiculadas no site da UECE, em link específico e, no caso de eleições
presenciais, afixadas também no Quadro de Avisos do setor onde estas funcionarem.

Art. 13. Os candidatos e seus parentes, aqui especificados, pai, mãe, irmão (ã), filho
(a), neto(a), tio(a), sobrinho(a), cônjuge, sogro(a), cunhado(a), genro e nora, não
poderão integrar a Comissão Eleitoral, a Comissão Recursal Especial, as mesas
apuradoras e receptoras de voto e a Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas de
que trata esta Resolução.

CAPÍTULO IV
DOS ELEITORES

Art. 14. Para os fins desta Resolução, em atenção às disposições da Lei nº
10.877/1983, alterada pela Lei nº 15.955/2016 e pela Lei nº 17.218/2020, do Art. 35 do
Estatuto da FUNECE e dos Arts. 11e]sd, Regimento
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III - Para as vagas destinadas aos discentes somente poderão votar os alunos,
regularmente matriculados nos cursos de graduação, cursos de formação pedagógica e
sequenciais, pós-graduação lato-sensu e stricto-sensu acadêmicos e profissionais da
UECE;

IV - Para as vagas destinadas aos coordenadores de cursos regulares de graduação,
somente poderão votar os coordenadores dos cursos regulares de graduação da UECE
que estejam no efetivo exercício de suas funções;

V - Para as vagas destinadas aos coordenadores de cursos de pós-graduação stricto
sensu, somente poderão votar os coordenadores dos cursos pós-graduação stricto
sensu da UECE que estejam no efetivo exercício de suas funções.

§1º. Os eleitores votarão em seções eleitorais, de acordo com sua vinculação na
respectiva Unidade de Ensino da UECE.

§2º. Na hipótese de eleições remotas o acesso ao voto será descrito em tutorial
autoexplicativo de acordo com o sistema adotado, colocando-se à disposição dos
eleitores, no momento da eleição, uma equipe de apoio para fins de esclarecimento de
dúvidas.

§3º. No caso de eleições remotas, deverá a Administração Superior garantir em todos
os campi ou em locais considerados mais adequados, a disponibilização de espaços,
equipamentos e acesso à internet aos eleitores com dificuldades de
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II - Para escolha dos representantes das coordenações de cursos regulares de
graduação, os eleitores aptos votarão em até 04 (quatro) nomes, elegendo-se os 04
(quatro) nomes
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§2º. Após a apuração, a
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§1º. Os recursos imediatos serão apresentados à Comissão Eleitoral por escrito

s3. 5


